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COMISSÃO DE EDUCAÇÃO, CULTURA E DESPORTO
PROJETO DE LEI No 256/2009
RELATÓRIO:
Subscrito pelos Vereadores Amauri Cardoso, Gerson Araújo, Joel Garcia e José Roque Neto, o Projeto de Lei no 256/2009 institui o Sistema de Informações sobre Violência nas Escolas da Rede Municipal de Ensino, com os seguintes objetivos:

I – mapear e monitorar condutas ou atos de violência ocorridos no ambiente escolar envolvendo alunos, professores, dirigentes e agentes públicos que atuam nas escolas;

II – identificar estabelecimentos de ensino com mais ocorrências relacionadas à violência;
III – intensificar ações sociais nas escolas identificadas;

IV – colaborar com a formação de políticas públicas necessárias à redução da violência no ambiente escolar;
V – adotar providências cabíveis com vistas à redução da sensação de impunidade;

VI – otimizar, economizar e adequar recursos públicos;

VII – colaborar com a melhoria e a qualidade dos serviços educacionais prestados na rede municipal de ensino, proporcionando um ambiente adequado ao aprendizado e desenvolvimento do educando;

VIII – valorizar o corpo docente das escolas; e

IX – fortalecer a humanização e o acolhimento do corpo discente.
Para os efeitos deste projeto, entende-se como conduta ou ato de violência o fato que provoque constrangimento físico ou moral, por meio de coação ou força física que resulte em atentado à integridade de alunos, professores, dirigentes e agentes públicos que atuam nas escolas, bem como qualquer ação que resulte em dano ao patrimônio público ou social.

Nos termos do projeto, poderão ser adotadas diversas medidas de combate à violência, de acordo com a peculiaridade de cada escola, entre as quais:

I – implantação de projetos pedagógicos específicos nas escolas que sofrem com os maiores índices de violência, com vistas ao reconhecimento dos direitos humanos e à promoção da cultura da paz;

II – campanhas educativas de conscientização, valorização da vida e do exercício da cidadania;

III – ações culturais, esportivas e sociais como forma de fortalecer a conexão entre a escola e a comunidade;

IV – qualificação e capacitação do corpo docente e agentes públicos que atuam na rede municipal de ensino; e

V – seminários, debates e eventos que estimulem a reflexão e o combate à violência.
Segundo o projeto, as escolas da Rede Municipal de Ensino ficam obrigadas a notificar qualquer conduta ou ato de violência, formalizando-o em Termo de Ocorrência especialmente elaborado para esse fim.
Os proponentes, na justificativa ao projeto, argumentam:

“Estudos têm revelado que sete entre dez alunos e professores já presenciaram agressão física e 21% dos estudantes dizem conhecer caso de abuso sexual no ambiente escolar.

As informações que temos, quase que diariamente, é que as escolas, alunos, professores e funcionários estão necessitando de uma política dirigida, buscando soluções para resolver em definitivo os problemas, que são muitos e são graves.”
PARECER TÉCNICO:
Sobre o assunto, a Lei Federal no 9.394, de 20 de dezembro de 1996 (que estabelece as diretrizes e bases da educação nacional), em seu art. 2o, estabelece que a educação, dever da família e do Estado, inspirada nos princípios de liberdade e nos ideais de solidariedade humana, tem por finalidade o pleno desenvolvimento do educando, seu preparo para o exercício da cidadania e sua qualificação para o trabalho.

Neste mesmo contexto, a Lei Federal no 8.069, de 13 de julho de 1990 (Estatuto da Criança e do Adolescente), em seu art. 4o, dispõe que é dever da família, da comunidade, da sociedade em geral e do Poder Público assegurar, com absoluta prioridade, a efetivação dos direitos referentes à vida, à saúde, à alimentação, à educação, ao esporte, ao lazer, à profissionalização, à cultura, à dignidade, ao respeito, à liberdade e à convivência familiar e comunitária.

Prevê ainda o Estatuto da Criança e do Adolescente que:

I – nenhuma criança ou adolescente será objeto de qualquer forma de negligência, discriminação, exploração, violência, crueldade e opressão, punido na forma da lei qualquer atentado, por ação ou omissão, aos seus direitos fundamentais;

II – a criança e o adolescente têm direito à liberdade, ao respeito e à dignidade como pessoas humanas em processo de desenvolvimento e como sujeitos de direitos civis, humanos e sociais garantidos na Constituição e nas leis;

III – o direito ao respeito consiste na inviolabilidade da integridade física, psíquica e moral da criança e do adolescente, abrangendo a preservação da imagem, da identidade, da autonomia, dos valores, das ideias e das crenças, dos espaços e dos objetos pessoais;

IV – é dever de todos velar pela dignidade da criança e do adolescente, pondo-os a salvo de qualquer tratamento desumano, violento, aterrorizante, vexatório ou constrangedor;
V – a criança e o adolescente têm direito à educação, visando ao pleno desenvolvimento de sua pessoa, preparo para o exercício da cidadania e qualificação para o trabalho, assegurando-se-lhes, dentre outros, o direito de ser respeitado por seus educadores; e

VI – os municípios, com apoio dos Estados e da União estimularão e facilitarão a destinação de recursos e espaços para programações culturais, esportivas e de lazer voltadas para a infância e a juventude.
Isto posto, entendemos que a presente proposta encontra-se amplamente amparada pelos dispositivos do Estatuto da Criança e do Adolescente, acima transcritos.
No entanto, por oportuno, transcrevemos parte das declarações feitas pelo Psicoterapeuta Ivan Capelatto, de Campinas, ao jornal Folha de Londrina, em sua edição do dia 9 de setembro do corrente, por entendermos que estas merecem a atenção das autoridades do ensino e reflexão dos pais:
“Um aluno agressivo, repulsivo, bagunceiro e sem desejo, na verdade, está pedindo ajuda. Se um professor se torna educador, saberá se aproximar, suportar as agressões e dar limites. Essa aproximação pró-ativa é o princípio da educação.

Esse aumento de agressividade se deve à angústia que parte dos dois lados da equação professor-aluno; ambos estão tensos sem saber o que e como realizar seu papel. A agressividade é a filha do medo. Estamos indo para a escola com medo, da mesma forma que estamos indo para o trabalho, para o trânsito, para a rua. Mas, a perda da identidade do professor e a falta do papel claro do aluno geram uma dúvida sobre o que ambos estão fazendo juntos e quem manda em quem.

O educador precisa ser resgatado como o cuidador que se coloca entre a família, o social, o cultural, a escola e o aluno. Sua função é mostrar o aprender como aquisição de um bem pessoal, prazeroso e que serve à vida. O educador deve ouvir o educando, suas angústias e suas dificuldades pessoais.

É preciso resgatar o professor/educador e mostrar ao aluno seu lugar mais claro: um protagonista e não um passivo ouvinte.”

Diante de todo o exposto, entendemos que, além das ações propostas por meio deste projeto de lei, com vistas a identificar e a amenizar as condutas ou atos de violência verificados nas escolas, seria importante, para a educação, que houvesse uma ampla discussão envolvendo a escola e a família dos educandos, com vistas ao resgate do papel do educador e ao comprometimento dos pais na educação dos seus filhos.

Com a definição clara do papel do educador e do aluno no contexto escolar, e com a participação dos pais no processo de educação dos seus filhos, com certeza a realidade seria outra e não teríamos necessidade de se instituir um Sistema de Informação sobre Violência nas Escolas da Rede Municipal de Ensino.

Entretanto, até que essa realidade seja revertida, entendemos que a presente proposta, ao propor a criação de um instrumento que visa a obter subsídios para a aplicação em ações de combate à violência nas escolas, merece ser respaldada por esta Casa.
No entanto, compete à Comissão, em seu Voto, avaliar o mérito e definir a acolhida do Projeto de Lei no 256/2009 nos moldes propostos.
EDIFÍCIO DA CÂMARA MUNICIPAL, aos 13 de outubro de 2009.
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COMISSÃO DE EDUCAÇÃO, CULTURA E DESPORTO

VOTO AO PROJETO DE LEI No 256/2009

Esta Comissão emite voto favorável à propositura.

SALA DAS SESSÕES, 15 de outubro de 2009.
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